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DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO EM EXECUÇÃO Nº 0003346-43.2015.815.0000 -  Vara de Execuções  Penais  da
Comarca da Capital
RELATOR: João Batista  Barbosa  (Juiz  convocado para substituir  o  Des.  Márcio  Murilo  da
Cunha Ramos)
AGRAVANTE: Eliete Rodrigues da Silva
ADVOGADO: Afrânio Lacet Leal
AGRAVADA : A Justiça Pública

AGRAVO EM EXECUÇÃO — PROGRESSÃO PARA O REGIME
SEMIABERTO  — DEFERIMENTO  SUPERVENIENTE  PELO
JUÍZO  DA  EXECUÇÃO  — PRETENSÃO  ALCANÇADA  —
PERDA DO OBJETO — RECURSO PREJUDICADO.

— Resta prejudicado o exame do pedido de progressão para o regime
semiaberto, havendo notícias de que a condenada já alcançou o benefício
ante o deferimento pelo juízo da execução.

— A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a aplicação do
art.  557, “caput” do CPC, a processos criminais, permitindo ao relator
negar seguimento a pedido manifestamente prejudicado.

Vistos, etc.

Trata-se de  Agravo em Execução interposto por  Elinete Rodrigues da
Silva contra a sentença proferida pelo juízo da Vara Privativa das Execuções Penais da Comarca
da Capital, referente ao processo nº 0018800-42.2013.815.2002, a qual indeferiu o seu pedido de
progressão para o regime semiaberto, por não atender ao requisito objetivo da LEP - Lei de
Execução Penal. A apenada foi condenada pela prática de crime comum (roubo qualificado- art.
157, §2º, inciso I do CP) e por crime hediondo (tráfico de drogas – art. 33 da Lei nº 11.343/2006).

A  agravante,  às  fls.  06/12,  requer  a  progressão  de  regime  para  o
semiaberto sob a tese de que preenche os requisitos subjetivos e objetivos estabelecidos pelo art.
112 da Lei de Execução Penal nº 7.210/94.



Contrarrazões do Ministério Público, às fls. 38/41, pelo não provimento
ao agravo.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em parecer às fls.
48/54, opinou pelo desprovimento do agravo. 

É o relatório. Decido.

Compulsando os autos, verifica-se que o pedido de progressão de regime
apresentado ao juízo de execução pela ora agravante, o qual originou o presente recurso, de fato,
não  merecia  acolhimento  naquele  momento  (fls.  03/05),  haja  vista  o  não  preenchimento  do
requisito objetivo relativo ao lapso temporal de cumprimento da pena, conforme bem exposto na
sentença agravada.

Entretanto,  enquanto  tramitava  o  presente  Agravo  em  Execução,
havendo atingido o lapso temporal necessário, a agravante atravessou novo pedido perante
o juízo  de primeiro  grau,  obtendo o  benefício  da progressão para o  regime semiaberto
almejado, em recente decisão datada de 12/02/16.

Em consulta ao sistema das Execuções Penais (E-jus-VEP) referente ao
processo nº 0018800-42.2013.815.2002, constata-se as seguintes movimentações:

Dados  do  Processo
 
Nº Processo: 0018800-42.2013.815.2002 Juízo: Vara de Execução Penal (João Pessoa)
Reu: ELINETE RODRIGUES DA SILVA Data Nascimento: 03/04/1987 Sexo:  Feminino
Regime Prisional: Semi-Aberto Classe: EXECUÇÃO DA PENA Fase:  ATIVO
Cadastrado Em: 30/10/2013

12/02/2016              Concedida Progressão de regime.                                         1775947 - PROGRESSÃO DE REGIME

11/02/2016 Conclusos para DECISAO.
08/02/2016 Autos para envio a VEP Peticionamento de Documento.     1773914 - PARECER DO MP/ 

03/02/2016 Autos ao Ministério Público 
03/02/2016 Juntada de OUTROS DOCUMENTOS.                                    1772168 - ANTECEDENTES CRIMINAIS

28/01/2016 Despacho proferido.                                                                 1769477 - DESPACHO

27/01/2016 Conclusos para DESPACHO
22/01/2016 Petição Peticionamento de Documento.                       1767088 - PROGRESSÃO DE REGIME/ Petição
remoção ELINETE RODRIGUES DA SILVA.pdf/ Semiaberto

Nessa perspectiva,  resta superada a insurgência  recursal,  uma vez
que a agravante já foi conduzida ao regime semiaberto.

Vale pontuar que o art. 3º do CPP autoriza a aplicação subsidiária do CPC
ao direito penal nos termos adiante:

Art. 3º. A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e aplicação
analógica, bem como o suplemento dos princípios gerais de direito.

Por sua vez, o art. 557 do CPC, disciplina:



Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  RECONHECENDO A PERDA DO OBJETO
PROCESSUAL, JULGO PREJUDICADO O PRESENTE AGRAVO EM EXECUÇÃO, na
forma que me faculta o artigo 3º do CPP c/c art. 557, caput do CPC.

P. I.

João Pessoa, 24 de fevereiro de 2016.

João Batista Barbosa
Juiz convocado - Relator


